
As recorrentes consideram que o acto impugnado infringe as 
regras aplicáveis instituídas para a identificação das SSGP nos 
termos do REACH e invocam em apoio dos seus pedidos quatro 
fundamentos de anulação, que são idênticos aos invocados no 
processo T-94/10, Rütgers Germany e o./ECHA. 

( 1 ) Regulamento n. o 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 18 de Dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, autori­
zação e restrição dos produtos químicos (REACH), que cria a Agên­
cia Europeia dos Produtos Químicos, que altera a Directiva 
1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n. o 793/93 do Conselho 
e o Regulamento (CE) n. o 1488/94 da Comissão, bem como a 
Directiva 76/769/CEE do Conselho e as Directivas 91/155/CEE, 
93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da Comissão (JO L 396, p. 1). 

Recurso interposto em 17 de Fevereiro de 2010 — Rütgers 
Germany e o./ECHA 

(Processo T-96/10) 

(2010/C 113/98) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrentes: Rütgers Germany GmbH (Castrop-Rauxel, Alema­
nha), Rütgers Belgium NV (Zelzate, Bélgica), Deza, a.s. (Valašské 
Meziříčí, República Checa), Koppers Denmark A/S (Nyborg, Di­
namarca), Koppers UK Ltd (Scunthorpe, Reino Unido) (represen­
tantes: K. Van Maldegem e R. Cana, advogados, e P. Sellar, 
Solicitor) 

Recorrida: Agência Europeia dos Produtos Químicos (ECHA) 

Pedidos 

— Julgar o recurso admissível e procedente; 

— Anular parcialmente o acto impugnado, na parte em que 
respeita ao óleo de antraceno, pasta de antraceno; 

— Condenar a ECHA no pagamento das despesas do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

As recorrentes pretendem a anulação parcial da decisão da 
Agência Europeia dos Produtos Químicos (a seguir «ECHA») 

(ED/68/2009), de identificar o óleo de antraceno, pasta de an­
traceno (N. o CAS 90640-81-6) [a seguir «óleo de antraceno 
(pasta)»] como substância que preenche os critérios visados 
pelo artigo 57. o , alíneas d) e e), do Regulamento (CE) n. o 
1907/2006 ( 1 ) (a seguir «REACH»), em conformidade com o 
artigo 59. o do REACH. 

Com base na decisão impugnada, de que as recorrentes toma­
ram conhecimento através de um comunicado de imprensa da 
ECHA, o óleo de antraceno (pasta) foi incluído na lista das 14 
substâncias químicas da Lista de Substâncias Candidatas a inte­
grar a Lista das Substâncias que Suscitam Grande Preocupação 
(a seguir «SSGP») para eventual inclusão no Anexo XIV do 
REACH. As razões invocadas no acto impugnado para a iden­
tificação do óleo de antraceno (pasta) como SSGP são que a 
substância é cancerígena, mutagénica e também persistente, e 
muito bioacumulativa («mPmB») de acordo com os critérios 
enunciados no Anexo XIII do REACH. 

As recorrentes consideram que o acto impugnado infringe as 
regras aplicáveis instituídas para a identificação das SSGP nos 
termos do REACH e invocam em apoio dos seus pedidos quatro 
fundamentos de anulação, que são idênticos aos invocados no 
processo T-94/10, Rütgers Germany e o./ECHA. 

( 1 ) Regulamento n. o 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 18 de Dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, autori­
zação e restrição dos produtos químicos (REACH), que cria a Agên­
cia Europeia dos Produtos Químicos, que altera a Directiva 
1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n. o 793/93 do Conselho 
e o Regulamento (CE) n. o 1488/94 da Comissão, bem como a 
Directiva 76/769/CEE do Conselho e as Directivas 91/155/CEE, 
93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da Comissão (JO L 396, p. 1). 

Recurso interposto em 2 de Março de 2010 — Meica/IHMI 
— Tofutown.com (TOFUKING) 

(Processo T-99/10) 

(2010/C 113/99) 

Língua em que o recurso foi interposto: alemão 

Partes 

Recorrente: Meica Ammerländische Fleischwarenfabrik Fritz Mei­
nen GmbH & Co. KG (Edewecht, Alemanha) (representante: S. 
Russlies, advogado)
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Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Tofutown.com 
GmbH (Wiesbaum/Vulkaneifel, Alemanha) 

Pedidos da recorrente 

— Anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos) (IHMI), de 7 de Janeiro de 2010 (processo 
R 63/2009-4); 

— Condenar o IHMI na totalidade das despesas do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: Tofutown.com GmbH 

Marca comunitária em causa: A marca nominativa «TOFUKING» 
para produtos das classes 29, 30 e 32 (pedido de registo n. o 
5 027 016) 

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: A re­
corrente 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: A marca nomi­
nativa alemã «King» (marca n. o 30 404 434), a marca nomina­
tiva comunitária «Curry King» (marca n. o 2 885 077), e a marca 
nominativa alemã «Curry King» (marca n. o 39 902 969), todas 
registadas para produtos das classes 29 e 30 

Decisão da Divisão de Oposição: Indeferiu a oposição 

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento (CE) n. o 40/94 ( 1 ), por existir risco de confusão 
entre as marcas em confronto. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro de 
1993, sobre a marca comunitária (JO 1994, L 11, p. 1). 

Recurso interposto em 3 de Março de 2010 — 
Nordzucker/Comissão 

(Processo T-100/10) 

(2010/C 113/100) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Nordzucker AG (Braunschweig, Alemanha) (represen­
tante: M. Niestedt, advogado) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos da recorrente 

— Anular o Regulamento (CE) n. o 1193/2009 ( 1 ) da Comissão; 

— Condenar a recorrida nas despesas do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca os seguintes 
fundamentos: 

— Incompetência da Comissão para adoptar um regulamento 
relativo às quotizações à produção para as campanhas açu­
careiras de 2002/2003 a 2005/2006, dado que fez assentar 
o regulamento numa base jurídica que já não estava em 
vigor; 

— Violação de formalidades essenciais, dado que devia ter es­
colhido outro procedimento para adoptar o regulamento 
impugnado e, deste modo, violou os direitos de participação 
do Conselho e do Parlamento Europeu; 

— Inobservância do acórdão do Tribunal de Justiça, de 8 de 
Maio de 2008, Zuckerfabrik Jülich e o. (C-5/06 e C-23/06 a 
C-36/06, Colect., p. I-3231), dado que, no regulamento 
impugnado, a Comissão também modificou arbitrariamente 
o parâmetro «montante total das restituições» no cálculo das 
quotizações à produção, embora este parâmetro não tivesse 
sido examinado pelo Tribunal de Justiça;
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